
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.750.602 - RS (2018/0152072-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : CRISWAN SUPERMERCADO LTDA. 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S) - RS062206 

 LUCAS HECK  - RS067671 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS GERAIS. 
FGTS. LEI COMPLEMENTAR 110/2001. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO RESERVADA AO STF. TESE 
DE CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO QUE 
EXPRESSAMENTE NÃO CONHECEU DO APELO NOBRE. 
EMBARGOS REJEITADOS. 
1. Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que não 
conheceu do Recurso Especial, uma vez que o Tribunal de origem 
resolveu a questão da exigibilidade das Contribuições Sociais instituídas 
pela LC 110/2001 com base em fundamentação eminentemente 
constitucional, razão pela qual não é possível sua revisão na via eleita. 
2. No caso dos autos, verifica-se que os argumentos suscitados pela 
embargante não diz respeito aos vícios de omissão, obscuridade ou 
contradição, mas a suposto erro de julgamento ou apreciação na causa, o 
que evidencia nítido intento de rediscussão do mérito.
3. Ademais, conforme o entendimento assentado pelo STJ, apenas a 
contradição interna, entre os fundamentos e o dispositivo do julgado, 
autoriza a oposição de Embargos de Declaração, o que não ocorreu na 
espécie.
4. Dessarte, como se observa de forma clara, a pretensão recursal não trata 
da existência de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, mas 
sim de inconformismo direto com o resultado da decisão. A mera 
insatisfação com o conteúdo decisório não enseja Embargos de 
Declaração. 
5. Embargos de Declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília, 12 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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